
 

 
COMISSÃO DE JUSTIÇA 
Relator: Cristiano Anunciação dos Passos 
PL 23/2025 
 

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Nobre Vereador Fabio Simoa 
Mendes do Carmo Leite, que “Dispõe sobre a dispensa de pagamento de taxas, 
emolumentos e tarifas devidas em razão da realização de funeral no município de 
Sorocaba ao serviço funerário municipal a doadores de órgãos e dá outras 
providências”. 

De início, a proposição foi encaminhada ao Jurídico para exame da 
matéria, que exarou parecer pela inconstitucionalidade. 

Vem, agora, a esta Comissão de Justiça para ser apreciada, tendo se 
designado este Relator, nos termos do art. 51, do Regimento Interno. 

Assim, em análise da proposição, encontramos no Art. 4º, I e V, “d” da Lei 
Orgânica Municipal que é de competência do Município organizar e prestar, 
diretamente ou sob o regime de concessão ou permissão, os serviços funerários. 

Também, no ordenamento jurídico municipal é encontrada a Lei Municipal 
nº 4.595, de 1994, que dispõe sobre o serviço funerário no Município.  

Assim, no Município de Sorocaba, os serviços públicos funerários são 
prestados diretamente, pela própria municipalidade, ou sob o regime de concessão 
ou permissão nos termos do Art. 175 da Constituição Federal, regulamentado pela 
Lei Nacional nº 8.987, de 1995, que prevê que a concessão deve ser formalizada, 
após procedimento licitatório, por contrato administrativo e prazo determinado, em 
conformidade com os princípios da livre iniciativa e da economia de mercado.   

        Todavia, no contexto do projeto de lei em análise, é relevante salientar 
que a matéria se encontra na órbita da chamada reserva da administração, que 
reúne as competências próprias de administração e estão imunes a interferência de 
outro poder (art. 47, II e XIV da Constituição Estadual aplicável na órbita municipal 
por obra de seu art. 144)1, pois privativas do Chefe do Poder Executivo e a sua 
aprovação acaba por violar o princípio da independência e harmonia entre os 
Poderes além de que a imposição de novas obrigações às empresas 
concessionárias, não previstas nas regras do certame de seleção das mesmas, 
viola o equilíbrio econômico-financeiro protegido pelos Arts. 117 e 120 da 
Constituição Estadual.   

 Além disso, a Douta Procuradora Legislativa trouxe ao seu parecer técnico 
julgados do Tribunal de Justiça de São Paulo com pronúncia de 
inconstitucionalidade sobre leis que impuseram novas obrigações às 
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concessionárias bem como ampliaram o rol de beneficiários à gratuidade do serviço 
público.  

                  Ante o exposto, a proposição padece de inconstitucionalidade visto 
que viola o Princípio da Separação entre os Poderes (art. 2º da CF, art. 5º da CE 
e art. 6º da LOM) e o equilíbrio econômico financeiro previsto no Art. 117 da 
Constituição do Estado de São Paulo. 

S/C., 11 de fevereiro de 2025. 

 

 

GERVINO CLÁUDIO GONÇALVES 
Presidente 
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